
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.267 - SP (2018/0306346-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE OSASCO 
PROCURADOR : TATIANA REGINA SOUZA SILVA GUADALUPE E 

OUTRO(S) - SP188637 
RECORRIDO : NOEMIA FEITOSA DE SOUSA 
ADVOGADOS : ANDREA DE LIMA MELCHIOR E OUTRO(S) - SP149480 
   VANESSA ASSADURIAN LEITE  - SP354717 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE OSASCO 
PROCURADOR : CLEIA MARILZE RIZZI DA SILVA E OUTRO(S) - SP080567 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 281/STF. RECURSO NÃO ADMITIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto pelo INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE OSASCO, com fundamento no art. 102, inciso 
III, alíneas "a" e "b", da Constituição Federal, contra decisão monocrática proferida pelo 
Ministro Mauro Campbell Marques, assim fundamentada (fls. 719/720):

"(...)
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 

incidência do Enunciado Administrativo nº 3/STJ: 'aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC'.

A pretensão merece acolhida.
Quanto às pretensões atinentes ao recebimento de diferenças 

salariais suportadas por servidores cujas remunerações foram 
convertidas sem a observação das diretrizes da Lei n. 8.880/1994, o 
Superior Tribunal de Justiça já declarou que:

- Somente as parcelas vencidas há mais de cinco anos da demanda 
são consideradas prescritas, pois a relação jurídica do pagamento 
remuneratório se renova mensalmente. Nesse sentido: AgInt nos EDcl 
no REsp 1.653.969/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 28/09/2017; REsp 1.688.234/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 19/09/2017, DJe 10/10/2017;

- Reajustes posteriores à conversão não compensam as diferenças 
com a conversão do padrão remuneratório equivocada, pois não possuem 
a mesma natureza jurídica. Eventual termo final das diferenças 
remuneratórias ocorre apenas quando a carreira é reestruturada. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.058.127/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/09/2017, 
DJe 29/09/2017;
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- As diferenças salariais ocorreram nas remunerações pagas antes 
do final do mês de referência. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.651.176/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 21/08/2017; REsp 
1.664.012/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 16/06/2017;

- A forma de conversão salarial prevista na Lei n. 8.880/1994 deve 
ser aplicada a remunerações de todos servidores dos entes federativos 
(União, Estados e Municípios). Nesse sentido: AgInt no RMS 
35.674/AM, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 03/08/2017; AgRg no REsp 
1529479/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 13/11/2015;

- A observação dos critérios de conversão deve ser realizada 
inclusive no cálculo das remunerações e proventos devidos a servidores 
ingressos no serviço público após a edição da Lei n. 8.880/1994. A 
propósito: REsp 1682825/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 26/10/2017.

Observa-se que o acórdão a quo deve ser reformado, pois não seguiu 
a jurisprudência do STJ quanto à aplicabilidade da Lei n. 8.880/1994 
para a revisão geral de vencimentos dos servidores que ingressaram 
após a edição da mencionada Lei.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, do CPC/2015 c/c o art. 
253, parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo para dar 
provimento ao recurso especial, nos termos da fundamentação.

Publique-se. 
Intimem-se".

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 724/752), sustenta a parte 
recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que a decisão 
recorrida violou o artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

As contrarrazões não foram apresentadas (fl. 759).
É o relatório.
O apelo extremo não deve ser admitido. 
Extrai-se dos autos que o recurso extraordinário ora em análise foi 

interposto contra decisão monocrática desta Corte, quando ainda cabível o manejo do 
agravo interno/regimental para julgamento pelo respectivo colegiado.

Ocorre, porém, que, nos termos do artigo 102, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, compete ao Supremo Tribunal Federal o julgamento, mediante 
recurso extraordinário, das causas decididas em única ou última instância.

Dessa forma, diante da ausência de exaurimento das vias recursais nesta 
instância especial, forçoso reconhecer a incidência do Enunciado 281 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal, verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber na justiça de 
origem, recurso ordinário da decisão impugnada.

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes de ambas as Turmas 
do Excelso Pretório:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NO 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
STJ. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. NÃO 
OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281/STF. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. Cumpre ao recorrente esgotar todos os recursos 
ordinários cabíveis nas instâncias ordinárias. No caso, o Recurso 
Extraordinário foi interposto contra decisão monocrática proferida pelo 
Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, do Superior Tribunal de 
Justiça, nos autos do RESP 1.334.254/BA, o que atrai o óbice descrito 
na Súmula 281/STF (É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
couber na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada). 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 1.113.708 AgR, 
Relator:  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado 
em 29/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 
31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018)

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Não 
esgotamento das instâncias ordinárias. Súmula nº 281/STF. Precedentes. 
1. Incide no caso a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Federal, pois 
ainda era cabível a interposição de agravo regimental no Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do 
CPC). 3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, pois não houve condenação 
do agravante em honorários advocatícios. (ARE 1.048.180 AgR, 
Relator:  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
30/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-177 DIVULG 10-08-2017 
PUBLIC 14-08-2017)

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, inciso V, do Código de 
Processo Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 12 de abril de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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